
]LUSTRíSSIMO SENHOR PREGOEIRO/PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
LrcrTAçÃo Do FUNDO MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO DE CANAÃ DOS
CARAJÁS . PREGÃO ELETRÔNICO NO 095/202.I/SRP

tMpuGNAÇÃO AO EDTTAL n. 095t2024 - FUNDO MUNtCtpAL DE
EDUCAçÃO DE CANAÃ DOS CARAJÁS, POT MEiO dO DEPARTAMENTO
DE L|CTTAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO NO 1 55/2O24.FME-CPL

DFP COMERCIAL LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado,
Portadora do CNPJ no 22.794.23510001-35, com sede na Quadra 1112 sul,
alameda 08, Ql F Lote 15 em Palmas TO, representado por seu representabte
legal, vem, tempêstivamente, e com supedâneo no arl. 24, do Decreto no

'10.02412019, em tempo hábil, perante Vossa Senhoria apresentar
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do pregão eletrônico em testilha, pelo que segue.

I- DATESPESTIVIDADE

Conforme dicção da Lei í4.133 de 2021, o prazo para impugnar o
edital no pregão eletrônico é de 3 (três) dias úteis anteriores à data da abertura
da sessão pública, que no presente caso, está marcada para a data
31t10t2024.

II - DOS FATOS

O edital no @5Ífr2\ foi publicado ainda no ano de 2024, no entanto o
mesmo apresentou algumas exigências de qualificação técnica dentre outros
os quâis claramente @ntrariam a legislação e resoluções vigentes, desta forma
requerendo o ora impugnante a anulação do item 4.3 do Anexo I - Termo de
referência, uma vez que o mesmo precêitua acêrca de exigências técnicas
as quais não se encontram dispostas em lei e resoluções, conÍorme abaixo
verificado.



ill - Do DTRE|TO
Essa exigência editalícia do item 4.3 do Anexo I - Termo de

referência, tal seja que o responsável técnico da empresa seja apenas
engenheiro eletricista com comprovação de capacidade técnico-profissional
mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo
CREA, não encontra previsão legal nas Leis no 8.666/93, inclusive, coíbe a
prática de atos que sejam tendenciosos ou frustrem o caráter amplo e
competitivo dos certames, pois o item do edital exclue a possibilidade dos
profissionais registrados no Conselho Federal dos Técnicos lndustriais (Técnico
em Eletrotécnica) de apresentarem a CAT registrada no CFT.

Ora, a consequência direta das exigências em comento é a limitação
de participantes, indo em contramáo ao objetivo real do processo licitatório e os
princípios que norteiam todo ordenamento.

"Princíoio da Comoetitivi ade: Têm como obietivo
alcancar a orooosta mais vantaiosa oara a
administracão oública. Serve oara oue a administracão
oública consioa alcancar o melhor contrato através da
oromocão e amoliacão do acesso ao orocesso
licitatório.

:
Princíoio da Leoalidade: É a reora básica ouanto ao
direito oúblico. seoundo a oual o exercíclo do ooder
pelos óroãos do Estado deve ser absolutamente de
acordo com o direito. Todos orocedimentos estão
deoendentes ao comando da lei e às exioências do
bem comum.

PrincÍoio da loualdade: Hellv Looes remete a esse
orincíoio "um imoeditivo da discriminacão entre os
oarticioantes do certame. ouer através de cláusulas
oue, no edital ou convite. favorecam uns em detrimento
dê outros. ouêr mêdiante iulqamento faccioso. oue
desiouale os iouais ou iouale os desiouais."

Ocorre oue. o edital em tela oublicado imoede a oarticioacão de
emoresas oue iá orestam o objeto licitado. oue comorovam licitamente
através de atestados de caoacidade técnica. ficando. desta forma.
desnecessária e descabida o oreenchimento do reouisito do resoonsável
técnico ser aoenas Enoenheiro Elétrico

As exiqências de habilitaÇão nos processos licitatórios têm como
parâmetro fundamental o art. 37. XXl. da Constituicão Federal. oue limita as



de qual técnica e econômi ca às 'indisoe nsáveis à qarantia do
me das rI a com o rê o

obras. servrcos. comDras e a lienaçôes serão contratados

sede ou domicílio dos lici ntes ou de oualouer outra

Assim sendo. veriÍica-se oue a exioência acima mencionada.
contraria a Constltuicão Federal e a lel 8.666/93 bem como a lel do oreoão.
na medida em oue tal exioência limita e frusta a ioualdade de oarticioacão
dos licitantes.

Verifica-se oue na resolucão no 39 de 26 de outubro de 2018. o
técnico em eletricidade oode ser resoonsável oor aoarelhos de até 800 kva.
no entanto todos os aoarelhos contidos no edital licitatório são inferiores
à esse oatamar. não tendo oue se falar em exioência exclusiva de
enoenheiro elétricista o oual lmoede totalmente a ioualdade de

DeEliCipegiig no certame licitatório.

competitividade do certame.

"Art. 37. A administracão pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito
Federal e dos Municíoios obedecerá aos orincípios de
leoalidade. imoessoalidade. moralidade. publicidade e
eficiência e. também. ao seouinte:

XXI . ressalvados os casos especificados na leqislacão. as

mediante processo de licitacão pública oue assêqure
iqualdade de condicões a todos os conconentes. com
cláusulas que estabelecam obrioacões de oaqamento.
mantidas as condicôes efetivas da prooosta. nos termos da
lei. o oual somente oermitirá as exioências de oualificacão
técnica e econômica indisoensáveis à qarantia do
cumorimento das obrioacões.

Por sua vez. o Art. 30 da Lei 8.666/93 transcreve a vedacão da
restricão do caráter competitivo.

§ 1o É vedado aos aqentes oúblicos:

l- admitir. orever. incluir ou tolerar. nos atos de
convocacão.cláusulas ou condicões oue comprometam.
restriniam ou frustrem o seu caráter comoetitivo. inclusive
nos casos de sociedades cooperativas. e estabelecam
preferências ou distincões em razão da naturalidade. da

circunstância imoertinente ou inelevante oara o esoecífico
obieto do contrato. ressalvado o disposto nos §§ 50 a 12

deste artiqo e no art. 3o da Lei no 8.248. de 23 de outubro
de í 991 ." (Grifos nossos).



Consaora ainda tais aroumentos o Artioo 50' inciso LIV e LV da

Constituicão Federal. a seouir transcrito:

"Art. 5o CF Todos são iarrais oerante a lei. sem disti cão de

oualouêr naturêza. oaÍantindo-se aos brasilêiros e aos
estranoêiros residentes no País a inviolabilidadê do direito à
vida. à liberdade. à ioualdade. à seouranca e à orooriedade. nos
têrmos sêouintês:

Este entendimento encontra-se disposto nos entendimentos
jurisprudenciais abaixo expostos.

CONSTITUCIONAL . MAN ADO DE SEGURANCA
PROCEDIMENTO LICTTATÓRIO . OFENSA AO
PRINCíPIO DA IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES -

EXIGÊNCIAS OUE PRIVILEGIAM CANDIDATOS
OFENSA A DIREITO LíQUIDO E CERTO. 1) O orincíDio
da ioualdade. um dos oilares das licitacões oúblicas.
veda a existência de ouaisouer oriviléoios oara os
oarticioantes do ceÉame. seiam eles concedidos oela
Administracão Pública. oelo óroão licitante. oor outros
óroãos administrativos. ou seia. decorrentes de
condicões artificialmente criadas oelo oróorio Estado.
a Corrêteéadecisãom onocrática tornando sem
efeitos exioências contidas em edital oue nitidamente
afrontavam o princípio da ioualdadê entre os licitantes.
!) Remessa não orovida.

íTJ.AP - REO: 0020073882007803000'l AP. Relator:
Desembaroador GILBERTO PINHEIRO. Data de
J uloamento: 23/04/2009. Tribunal)

ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFíCIO. MANDADO
DE SEGURANCA, EDITAL DE LICITACÃO. CR|TÉRIO
rIE êÀt ENTô tÍ pôstcóF§ êr ÂpÂ§ F

PARÂMETROS OBJ S. EXIGÊNCIA DE
DOCUMENTOS. CR ÉRro SUBJETIVO.
IMPOSSIBILIDADE. VIOLACÃO DOS PRINCÍPIOS DA
ISONOMIA. DA COMPETITIVIDADE. E DA
IMPESSOALIDADE. 1. O edital de licitacão não oode
dar maroem a dúvida interoretativa. devendo indicar
obrioatoriamente o critério de iuloamento. com
disoosicões claras e oarâmetros obietivos íart. 40. Vll.
da Lei n.8.666/93). como forma de oarantir a amola



competicão e o respeito ao orincípio da isonomia. 2. O
instrumento convocatório deve obedecer ao critério do
iuloamento obietivo. com a finalidade de imoedir
interoretacões subietivas oue oossam subverter os
orlncíoios da imoessoalidade e da leoalidade. 3.
Aconcessão de orazo oara aoresentacão de
documentos em favor de aoenas alouns licitantes em
detrimento de outros. confioura hioótese de violacão
aos orincíoios da isonomia. da amola comoeticão. da
imoessoabilidade e da leoalidade. 4. Remessa de Ofício
conhecida e não orovida.

íTJ.DF RMO: 20130 111772'.162 DF 00í0268.
39.2013.8.07.00'18. Relator: NíD|A CORRÊA LIMA. Data
de Juloamento: 01/10/2014. 3a Turma Cível. Data de
Publicacão: Publicado no DJE : 13/10/20í4. Páo.: 162)

IV- DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer-se o impugnante a revisão do item 4.3 do
Anexo I - Termo de referência, para que ocorra a inclusão do responsável
técnico também como eletrotécnico em conformidade com a resolução acima
citada e artigos acima citados, uma vez que tal exígência frusta totalmente a

igualdade de participação ao certame, sendo que o técnico pode ser
responsável por aparelhos de ate 800kva.

Palmas TO, 28 de outubro de 2024.

Olrar^nal'o- lu*
DFP Cdmeicial Ltda
Diandra Feneira Pires

Administradora

-'**§*''É-

írii.ff"
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ESTADo oo PAú
PREFEIuRÂ MUNIcIPAL DE CANAÃ Dos cARÂJÁs

D|REToRIÂ DE LtctrAÇÃo E coNTRATos

ANÁL6E DE pEDtDO DE IMPUGNAçÃO AO EDTTAL

PROCESSO LICITATÓRIo NO í55/2024-FME.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 095/2024lSRP

OBJETO: Registro de preço para futura e

eventual contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de locação de

estruturas com montagem e desmontagem

(tendas, palco, iluminação, sonorização,

banheiros químicos e outros), visando atender

as necessidades do calendário de eventos da

Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás - PA.

No deoner do prazo legal de publicação do edital, fora protomlado junto esta Comissão PeÍmanente

de Contratação, pedido de impugnação aos termos do edital do proceso acima ementado, apresentado pela

empresa DFP COMERCIAL LTDA.

Registr+se que as peças foram protocoladas dentro do prazo regular estabelecido pela Lei 14.133121

e confirmado pêla clausula 03 do instrumento de Edital que regulamenta o certame.

Nesta feita, se afere a plena tempestiüdade da impugnação apresentada, desta forma será

analisado os pontos impugnados a seguir:

í - DOS FATOS NARRADOS PELA IMPUGNANTE.

A impugnante em tela, insurge em face do Edital, mais precisamente junto à exigência contida no

item 4.3 do Termo de Referência, argumentando, em apertada síntese, que a exigência de comprovação

de qualificação técnica na área de engenharia eletricista para concorrer iunto aos itens 14, 15, 16, 19, 41,

42 e 43, alegando, que tais serviços também poderiam ser prestados por técnico em eletricidade, conforme

previsão da resolução no 39 de 26 de outubro de 2018, e comprovada sua qualificação por meio de CAT

emitida pelo CFT.

Pautada em tal argumento, solicita a reforma do Edital, solicitando a inclusão de previsáo de que

o responsável técnico também pode ser da área eletrotécnica.

.ídê5.



EsrADo Do PAú
PREFETTuRA MuNtctPAL DE CANAÂ Dos CARAJÁ§

Dtnrronn oe llcttAçÁo E coNTRATos

2 - DO ÍtlÉRlTO.

De antemão, importante registrar toda a peça de impugnaçáo é fundamentada na lei 8.666/93, lei

revogada, razão pela qual se demonstra completamente infundada a petição apresentada.

Entretanto, de modo a garantir o principio da boa-Íé obletiva, passa-se à análise do mérito.

O item 4.3 do Termo de Referência traz a seguinte exigência:

4.3. A qualificação técnica para os licitantes que forem participar dos

itens: í4, 15, 16, '19, 41,42 e 43 mnsisürá em: a) Apresentar

comprovação de capacidade técnico-proÍissional, constante de

atestado(s) devidamente registrado(s) no CREA, expedido por pessoa

iurídica de direito público ou privado, aompanhado de Certidão de

Acervo Técnico - CAT expedida pelo CREA, em nome do Engenheiro

Eletricista, que compÍove a experiência anterior do profissional

equivalente ao objeto da licitação.

Cumpre relatar que a Resolução CONFEA no 21811973 discrimina as atividades das diferentes

modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nivel máJio, para

fins da fiscalização de seu exercício proÍissional, da seguinte forma:

Art. 1o - Para efeito de fiscalizaçáo do exercício profssional

correspondente às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e
Agronomia em nivel superior e em nível médio, ficam designadas as
seguintes atiüdades:

Atividade 0í - Supervisâo, coordenação e oriêntação técnica;

Atividade 02 - Estudo, planejamento, proieto e especificaÉo;

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;

Atividade M - Assistência, assessoria e consultoria;

Atividade 05 - Direção de obra e serviço têcnico;

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliaçá0, arbifamento, laudo e parecer

técnico;

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;

Atiüdade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e
divulgação

.2 de 5.



ESIADo Do PARÁ

Pnererum MunrctpÂL DE CANAÁ Dos CARÂJÁs
DIREÍoRIA DE LIcÍIAçÁo E coNTRÂIos

técnica; extensão;

Aüúdade 09 - Elaboração de oçamento;

Atiüdade 10 - Padronização, mensuração e mntrole de qualidade;

Atiüdade 11 - Execução de obra e serviço técnico;

Atiüdade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;

Atiüdade 13 - Produçao técnica e especializada;

Atiüdade í4 - Condução de trabalho técnico;

Atiúdade 15 - Conduçao de equipe de instalação, montagem, operaçã0,

repaÍo

ou manutênÉo;

Atiüdade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;

Atiüdade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalaçâo;

Atiüdade 18 - Execução de desenho técnico.

Neste sentido, pela resolução CFT n0 39/2018, a impugnante demonstra que o profissional técnio

em elehotécnica possui atribuição legal apenas para exercer a atiüdade de projeto e dircçã0, nos termos do

artigo 'lo, senáo ve,jamos:

Art. 1o - Os técnicos em eletrotécnica podem projetar e dirigir instalações

elêtricas com demanda de energia de até 800 kva, bem como exercer a

atividade de desenhista de sua especialidade.

Logo, por força da resolução apresentada, o profissional técnico em eletrotécnica, possui atribuição

para exercício apenas das atiüdades 02 e 05 discriminadas na Resolução CONFEA no 218/1973, não restando

demonsfado que tal profissional possuiatribui@ para atiüdade '15 e 16 (Condução e Execução de instalação,

montagem e repaÍo), bgo, não restando demonsúado que o profissional possui atibuição para execução dos

seÍviços objeto do certame, vez que a locação demanda também a instalação dos equipamentos.

Nestê diapasão, a resolução CONFEA 218/1973, em seu aÍtigo 90, traz como profissionalcompetente

para o exercício dos serviços contidos nos itens í4, 15, 16, 19,41,42 e 43, senão veiamos:

-3de5-



ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÁ OOS CARÂJÁS

DIREToRIA DE LICNAçÁO E CONIRATOS

Art. 9o - Compete ao ENGENHEIRO Elekonico ou ao

ENGENHEIRO ELETRICISTA, MODALIDADE EletrÔnica ou ao

ENGENHEIRO DE Comunicação:

| - o desempenho das aüüdades 01 a 18 do artigo 10 desta

Resoluçá0, referentes a materiais elétricos e eleúônicos;

equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de comunicaçáo e

telecomunicaçoes; sistemas de medição e controle elétrico e

eletrônico; seus serviços afins e conelatos.

Destarte, considerando que a impugnante nâo demonstra que outro profissional teria competência

para exercicio dos serviços constantes nos itens '14, '15, 16, í9,4í,42 e 43, tem-se que o disposto no item 4.3

do Termo de referência coaduna com a exigência legal do artigo 67, l, in verbis:

AÍt. 67. A documentação relativa à qualiÍicaçáo técnico-

proÍissional e técnicooperacional será restrita a:

l- apresentação de profissional, devidamente reqistrado no

conselho proÍissional comoetente, quando for o cao, detenlor

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou

serviço de caractêrísticas semelhanles, para fins de contratação;

ll - certidões ou atestados, reEularmente emitidos pelo

conselho profissional competente, quando for o cilso, que

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente

ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do § 3o do art. 88 desta Lei:

Ademais, importante salientar que o objetivo do processo licitatório é assegurar a seleção da proposta

apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para Administração Pública, nos termos do artigo í 1, l,

da Lei 14.133121. Diante do exposto, náo merece prosperar o pleito apresentado pela impugnante, por íalta de

fundamentação legal, vez que fundamenta sua peça em lei revogada, assim omo pelo Íato na mesma não

comprovar a competência legal do proÍissional técnico para instalação de execução de instalação e montagem

dos equipamentos especificados na clausula combatida.

.'íde5.



EsrADo Do PAú
PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

DTREToRTA oE LrcrTAçÃo E cor{TRATos

3 - DA CONCLUSÂo.

Diante do questionamento apresentado pela impugnante, tem-se por bem receber e julgar

IMPROCEDENTE o pedido de impugnaçã0, restando dirimidos os questionamentos, assim como mantendo-se

inalterados os termos do Edital.

Canaã dos Carajás, 29 de outubro de 2024.

MARCELA PEREIRA tusinado defoÍmâ digital
GUEDES DE por MARCELA PEREIRA

ASSUMPCAO:03272286 GUEDES DE

1Ol ASSUMPCAOí3272286101

MARCELA PERETRA GUEDES DE AssuMpçÃo
AGENTE DE CoNTRATAÇÃo

DEcREÍo N..359/2024
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